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ASO Manual de Doenças das Abelhas foi elaborado por meio do Projeto 
de Cooperação Técnica Internacional para o Fortalecimento do 
Sistema Brasileiro de Defesa Agropecuária – PCT/BRA/IICA 13/004 
com o objetivo de trazer informações relevantes para o Serviço 
Veterinário Oficial brasileiro. Trazendo um apanhado de informações 
sobre a cadeia produtiva, biologia, fisiologia, organização social das 
abelhas, materiais e equipamentos, são tratados ainda temas ligados 
diretamente à saúde das abelhas, como boas práticas visando o controle 
de doenças, intoxicações, principais doenças que acometem a cadeia 
produtiva e seu diagnóstico diferencial. A atuação da defesa sanitária 
animal, por meio do Programa Nacional de Saúde das Abelhas, é 
primordial para o fortalecimento das cadeias produtivas da apicultura e 
meliponicultura, trabalhando em ações de vigilância e defesa sanitária 
animal, fomentando a importância da saúde para garantir o sucesso da 
cadeia produtiva.
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Glossário / Definições para este documento

Cibário Relativo ou pertencente às partes bucais de um inseto.

Colmeia
Estrutura onde se alojam abelhas, podem ser rústicas ou racionais, 
construídas para o manejo de colônias.

Colônia
Unidade animal quando se trata de abelhas, composta por abelhas 
adultas, crias e alimento em estruturas próprias.

Elipsoides Próprio de ou que tem a forma de elipse; elipsoide.

Enxame
Conjunto de abelhas adultas, rainha e operárias, casualmente zangões/
machos.

Gáleas Nos insetos, lobo externo das maxilas limitado pelos estipes.

Glossa Nos insetos, projeção em forma de língua na porção mediana dos lábios.

Heterotálico
Diz-se dos fungos em que as estruturas sexuais masculinas e femininas 
não estão no mesmo indivíduo, são autoestéreis.

Lacínias Uma das peças, achatada, que compõem as maxilas dos insetos.

Micélio
Talo de fungos, composto de filamentos (hifas) que constituem sua parte 
vegetativa e são destituídos de clorofila. 

Opercular
De opérculo, estrutura que serve de tampa ou cobertura a uma cavidade 
ou orifício.

Óstio
Abertura que dá acesso a órgão tubular, ou que se encontra entre duas 
cavidades corporais distintas; ostium. 

Palpos labiais Apêndice segmentado das maxilas ou do lábio dos insetos.

Paraglossa
Nos insetos, cada um dos dois lobos no ápice dos lábios, lateralmente 
às glossas.

Protrátil Que se pode alongar para a frente; protráctil, protraível.

Provisões
Conjunto de artigos de consumo e reserva de alimentos; provimento, 
víveres.

Região Pantropical Que ocorre em qualquer região dos trópicos (diz-se de organismo).

Sanidade Conjunto de condições que conduzem ao bem-estar e à saúde.

Saúde:

Estado de equilíbrio dinâmico entre o organismo e seu ambiente, o qual 
mantém as características estruturais e funcionais do organismo dentro 
dos limites normais para sua forma de vida e para a sua fase do ciclo 
vital.

Tergitos Cada um dos escleritos do tergo no corpo dos artrópodes.

Voltinismo
Mesmo que voltismo, termo usado nas ciências biológicas para indicar a 
frequência das reproduções anuais de um organismo.

Glossário / Definições para este documento
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A ocorrência de doenças nas colônias pode acarretar 
prejuízos diretos na cadeia produtiva apícola e 
meliponícola devido à diminuição da produtividade 
e perdas de colônias em casos graves, e indiretos 
com perda de mercado interno e externo. No Brasil, 
os produtos apícolas têm se expandido, conquistado 
o mercado interno e mundial, gerando crescimento
no setor com oportunidades para produtores e
empresas do segmento (MARTINEZ e SOARES,
2012; BALBINO et al., 2015).

INTRODUÇÃO1

As abelhas são consideradas responsáveis, de forma direta 
ou indireta pela polinização de aproximadamente 70% das 
espécies cultivadas para produção de alimentos no mundo. 
O serviço ecossistêmico de polinização realizado pelas 
abelhas gera recursos e promove o aumento na produção 
e na qualidade de diversos produtos agrícolas (FAO, 2016; 
USDA, 2017, CGEE, 2017).

As culturas agrícolas podem ser totalmente dependentes, 
depender em certo grau e outras podem se beneficiar do 
serviço de polinização realizado pelas abelhas. Embora 
algumas espécies vegetais não necessitem de agentes 
polinizadores para produzir frutos e sementes, a presença de 
apiários e meliponários no entorno da plantação contribui no 
processo de polinização das culturas que dela se beneficiam, 
resultando em aumento de produtividade agrícola.

Com a crescente demanda por alimentos no mundo, e 
sendo o Brasil um dos protagonistas desse cenário, torna-
se prioridade a busca por maior produção, especialmente 
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aumentando a produtividade por área. A presença 
de abelhas no cenário agrícola está associada 
a uma produção mais responsável e seu valor 
na agricultura foi estimado por pesquisadores 
em cerca de US$ 43 bilhões, considerando 
apenas as culturas que se tem informações 
de área plantada e grau de dependência por 
polinização conhecido (WOLOWSKI et al., 
2019). O incremento de produtividade associado 
às abelhas é de extrema relevância para o 
desenvolvimento do agronegócio nacional, que 
tem previsão de crescimento significativo nos 
próximos 10 anos (USDA, 2020).

Considerando o exposto, a saúde das abelhas 
é fundamental tanto para a produção de mel 
e demais produtos das abelhas como para a 
segurança alimentar. A compreensão, supervisão 
e difusão do conhecimento sobre o manejo 
adequado das colônias de modo a evitar pragas, 
doenças e contaminantes, deve fazer parte das 
políticas públicas para desenvolvimento do setor 
agropecuário.

Apesar de não estarem sob o escopo do 
Programa Nacional de Saúde das Abelhas – 
PNSAb, as crescentes ocorrências de mortalidade 
de abelhas por suspeita de intoxicação vêm 
causando preocupação. As intoxicações de 
abelhas são agravos não infecciosos e por esse 
motivo não fazem parte da vigilância sanitária 
animal preconizada para as doenças de abelhas 
de interesse do programa sanitário. Os sintomas 
mais comuns das intoxicações observados a 
campo serão evidenciados por esse manual, para 
que o Serviço Veterinário Oficial possa considerá-
los em suas ações sanitárias para a elaboração 
de diagnóstico diferencial, quando couber.

Ressaltamos que os Órgãos Executores de 
Sanidade Agropecuária - OESAs possuem a 
autonomia necessária para realizar investigações 
de casos de mortalidade de abelhas onde a 

única suspeita clínica seja a intoxicação. Em 
alguns Estados, esse trabalho tem sido realizado 
em parcerias com órgãos como o Ministério 
Público, Universidades, entre outros. Maiores 
informações sobre forma de registrar essas 
investigações a campo, estão disponíveis no 
manual do e-SISBRAVET, disponível no sítio 
eletrônico do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento – MAPA.

 Em 2008, foi criado pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento o Programa Nacional 
de Sanidade Apícola (PNSAp). Diante do 
crescimento exponencial que a meliponicultura 
vem apresentando no território nacional, o 
programa sanitário foi revisado e passou a ser 
denominado Programa Nacional de Saúde 
das Abelhas - PNSAb, expandindo assim suas 
ações estratégicas também para as abelhas 
nativas sem ferrão. O objetivo do programa 
consiste em fortalecer a cadeia produtiva das 
abelhas, através de ações de vigilância e defesa 
sanitária animal, de modo a prevenir, controlar 
ou erradicar doenças que acometem as abelhas, 
fomentando a importância da saúde para garantir 
o sucesso da cadeia produtiva da Apicultura e
da Meliponicultura no Brasil (MAPA, 2008).

1.1   Meliponicultura
As abelhas (Anthophila) compõem um grande 
grupo, com mais de 20.000 espécies descritas 
no mundo e ocupam diversos ecossistemas 
(ITIS, 2018). O Brasil se destaca com pouco 
mais de 1.900 espécies já catalogadas até 2020 
(DISCOVERY LIFE, 2020). 

As abelhas nativas sem ferrão são sociais e 
representam aproximadamente 600 espécies, 
sendo 330 espécies conhecidas no Brasil, 
catalogadas em 33 gêneros (CORTOPASSI-
LAURINO e NOGUEIRA NETO, 2016; CAMARGO 
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Figura 1.1. Abelha A. mellifera em polinização dirigida na cultura do melão no estado da Bahia (acima à esquerda); abelha 
mandaçaia (Melipona quadrifasciata) em planta ornamental (acima à direita); Operária coletando pólen em inflorescência de 
gramínea, pesquisadores da África encontraram maior rendimento reprodutivo de Braquiária com a presença de abelhas 
(abaixo à esquerda – Adamou e Tchuenguem Fohouo (2014)); Operária de abelha nativa em polinização dirigida na cultura do 
morango em Minas Gerais (abaixo à direita). (Fotos: Heber Luiz Pereira)

Introdução
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e PEDRO, 2013). Apresentam variações como a 
entrada de seus ninhos, número de indivíduos 
no ninho, bem como o hábito de nidificação, 
com formas e cores diferenciadas, sendo que 
algumas espécies se adaptam facilmente ao 
manejo. Com a grande diversidade presente no 
país, os nomes populares das abelhas nativas 
sem ferrão muitas vezes se confundem nas 
diferentes regiões do Brasil, sendo necessário 
utilizar nomes científicos para identificá-las de 
maneira correta (NOGUEIRA-NETO, 1997; 
SANTOS, 2010).

Diferentemente das abelhas de hábitos solitários, 
as abelhas sociais apresentam diferentes níveis 
de organização. Vivem em colônias populosas, 
com centenas a milhares de abelhas fêmeas 
operárias e, geralmente, apenas uma rainha, e 
os indivíduos machos, os zangões, podem ou 
não estar presentes nas colônias (VIT, PEDRO e 
ROUBIK, 2013).

A criação de abelhas nativas sem ferrão é uma 
atividade desenvolvida há séculos, com relatos 

desde os primórdios das antigas civilizações do 
Egito Antigo. Ao decorrer da história da evolução 
da humanidade, em todo o continente americano 
antes da introdução da abelha europeia (Apis 
mellifera), o mel se destacou como produto de 
uso medicinal na cultura indígena, se tornando 
o produto mais valorizado das abelhas indígenas
(ou nativas), sendo uma das primeiras fontes de
açúcar para o ser humano, e hoje vem ganhando
destaque na produção em várias regiões do país
(BALLIVIÁN, 2008; SILVA e PAZ, 2012).

As abelhas que existiam no Brasil até o ano de 
1839 eram chamadas abelhas nativas, abelhas 
indígenas, ou meliponíneos, o motivo pelo qual 
muitas das denominações científicas desse 
grupo de abelhas sejam denominadas de origem 
linguística indígena tupi, e a diversidade dessas 
espécies de abelhas é consideravelmente 
elevada. Inicialmente desenvolvida pelos índios, 
a criação de abelhas sem ferrão estendeu-se aos 
pequenos produtores e de uma maneira rústica e 
tradicional, sendo considerada uma atividade de 
renda econômica complementar (NOGUEIRA-

Figura 1.2. Distribuição geográfica da Tribo Meliponini nos continentes. (Fonte: Parpinelli, 2016, adaptado de Sakagami, 1982).



15

Figura 1.3. Diversidade entre diferentes espécies de abelhas nativas sem ferrão: A - Abelhas jataí (Tetragonisca angustula); B  
- Abelhas uruçu boca-de-renda (Melipona seminigra); C - Abelhas iraí (Nannotrigona testaceicornis); D - Abelhas lambe-olhos
(Leurotrigona muelleri); E- Abelha uruçu amarela (Melipona flavolineata). (Fotos: Cristiano Menezes)

Introdução
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NETO,1997; COLETTO-SILVA, 2005; SILVA e 
PAZ, 2012). A criação racional de abelhas sem 
ferrão é definida como meliponicultura, termo 
utilizado pela primeira vez por Nogueira-Neto em 
1953, e é praticada há séculos por populações 
tradicionais e vem ganhando adeptos nos últimos 
anos (NOGUEIRA-NETO, 1953; BARBIÉRI e 
FRANCOY, 2020).

Os meliponíneos se encontram em toda região 
pantropical do planeta e, ocupam também 
algumas regiões de clima temperado subtropical. 
Assim, essas abelhas são encontradas na maior 
parte da América Neotropical, não ocorrendo em 
regiões de clima temperado (NOGUEIRA- NETO, 
1997; PEREIRA et al., 2011; VILLAS-BÔAS, 
2012; CAMARGO, 2013).

Nos últimos 10 anos a meliponicultura teve uma 
grande expansão, devido aos novos modelos 
de colmeias, popularização do uso de iscas e 
facilidade de comercialização via redes sociais, 
mesmo que irregular e com possíveis riscos 
sanitários (OLIVEIRA et al., 2012). No entanto, 
existem entraves como a falta de conhecimento 
por parte dos meliponicultores e pelos 
responsáveis pelo cadastramento (OESAs e 
órgão ambiental) que dificultam a legalização dos 
meliponários. Mesmo com essa problemática 
é observado uma crescente utilização destas 
abelhas em cultivos, voltada para a polinização 
dirigida.

1.2 Apicultura no Brasil

Com o processo da expansão territorial europeia 
e a colonização das novas terras, as abelhas 
que antigamente ocupavam apenas o Velho 
Mundo (o mundo conhecido pelos europeus até 
o século XV) foram introduzidas em locais onde
não se tinham registros de sua existência. As
primeiras colônias de Apis mellifera encontradas

nas Américas datam do século XVII, no ano de 
1621 (CRANE, 1990).

No período imperial de 1839, por meio 
de autorização do rei Dom Pedro II, foram 
introduzidas no Brasil as primeiras abelhas 
europeias da subespécie Apis mellifera 
mellifera proveniente da cidade do Porto em 
Portugal, dando início à produção de mel no 
Brasil (NOGUEIRA-NETO, 1997; WIESE, 2005; 
PEREIRA et al., 2014). Antes desse processo de 
introdução das abelhas europeias, no Brasil se 
conheciam apenas as abelhas nativas sem ferrão, 
também conhecidas como abelhas indígenas, a 
exemplo: mandaçaia (Melipona quadrisfasciata 
Lepeletier), tiúba (Melipona compressipes), jataí 
(Tetragonisca angustula L.), uruçu (Melipona 
scutellaris L.), dentre outras (NOGUEIRA-NETO, 
1997; KERR, 1980; WOLFF, 2008).

No ano de 1845, imigrantes alemães trouxeram 
consigo algumas raças de A. mellifera mellifera 
provenientes da Alemanha, introduzindo-as no 
sul do Brasil (Rio Grande do Sul, Santa Catarina 
e Paraná), dando início à apicultura racional 
brasileira. Entre os anos de 1870 e 1880, 
Hannemann e Schenck, Hanewn e Brunnet 
trouxeram da Alemanha as primeiras A. mellifera 
ligustica para o Sul do Brasil, também conhecidas 
como abelhas amarelas italianas (Figuras 1.4 e 
1.5). Estas abelhas foram introduzidas no Brasil, 
para ser utilizada a cera branca na confecção 
de velas para fins religiosos, visto que a cera 
produzida pelas abelhas nativas sem ferrão, era 
de pequena quantidade e possui cor marrom, 
por ser uma mistura de cera e resina entre outros 
produtos, não sendo interessante sua utilização 
para aquela finalidade (NOGUEIRA-NETO, 1997; 
GONÇALVES, 2001; FRANCOY, 2007). 

Com a chegada de mais imigrantes ao Brasil 
durante os anos seguintes, outras subespécies 
também foram trazidas pelos europeus, sendo 
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Figura 1.4. Sede da propriedade do Sr. Frederico Augusto Hanemann em Rio Pardo-RS, pioneiro da apicultura no Rio Grande 
do Sul. (Fonte: Arquivo Prof. Aroni Sattler)

Figura 1.5. Felipe Schardong de Carazinho-RS em 1917, discípulo do prof. Schenk. (Fonte: Arquivo Prof. Aroni Sattler)

Introdução
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1.3 Processo de africanização da 
apicultura brasileira
Até o ano de 1956, somente as subespécies 
europeias haviam sido introduzidas no Brasil 
pelos colonizadores na época do Brasil colonial. 
Em meados da década de 1950, a produção de 
mel sofreu uma queda devido ao surgimento de 
doenças e pragas que atacavam as colônias. A 
baixa produtividade das abelhas europeias no 
Brasil, com valores de 4 a 6 mil toneladas/ano no 
país, não era condizente com o tamanho  e com 
as características tropicais propícias à exploração 
da apicultura (KERR, 1992; GONÇALVES, 2006; 
PEREIRA, 2011).

Preocupados com a baixa produção do mel 
brasileiro, o governo brasileiro tomou algumas 
medidas para reverter tal quadro. Oficialmente 
convidado pelo governo, o engenheiro agrônomo 
e geneticista especialista em abelhas, Prof. Dr. 
Warwick Estevam Kerr, professor da Escola 
Superior de Agricultura Luiz de Queiroz – ESALQ, 
de Piracicaba – SP, foi o escolhido para estudar o 
problema e apresentar ao governo brasileiro uma 
proposta que permitisse elevar a produtividade 
das colônias de abelhas (GONÇALVES, 2006; 
REIS e PINHEIRO, 2011).

O Dr. Warwick Estevam Kerr realizou um 
minucioso estudo na literatura apícola mundial 

da época, constatando que, no continente 
africano, havia uma abelha melífera muito mais 
produtiva que as europeias existentes aqui do 
Brasil, denominada A. mellifera scutellata. Em 
1956, o próprio Prof. Kerr realizou uma viagem ao 
continente africano com o intuito de aprofundar 
o estudo das abelhas africanas, durante a qual 
entusiasmou-se com a capacidade produtiva 
das espécies de Apis locais (KERR, 1967). Kerr 
importou da África rainhas da subespécie Apis 
mellifera scutellata (anteriormente conhecidas 
como Apis mellifera adansoni, nome científico 
usado até meados do ano de 1975) para realizar 
estudos no Brasil (KERR, 1967; RUTTNER et al., 
1978; GONÇALVES, 2006).

Devido a um erro de manejo e de forma acidental, 
a tela excluidora que estava na entrada das 
colmeias que continham rainhas importadas foi 
retirada, o que permitiu que as rainhas africanas 
puras enxameassem antes de ser realizado o 
programa de melhoramento genético planejado 
pelo Prof. Kerr nas proximidades da cidade de 
Rio Claro-SP (KERR, 1967; RINDERER et al., 
1993).

Sendo assim, as rainhas novas puras africanas 
(A. m. scutellata) foram fecundadas por zangões 
de diversas subespécies europeias da região, 
iniciando uma rápida expansão por todo o 
Brasil, dando início ao chamado período de 
africanização. Esse consiste no processo 
de hibridização originando um descendente 
polihíbrido, posteriormente denominado de 
abelha africanizada. Desde o início, esses 
novos descendentes mantiveram sempre as 
características comportamentais e morfológicas 
das abelhas puras africanas e de maneira rápida 
e gradual ocorreu o processo de enxameação 
e africanização das abelhas A. mellifera. Este 
período foi considerado como um marco inicial 
de um novo momento na história da apicultura 
brasileira (KERR, 1967; DE JONG, 1996; 

introduzidas no Brasil a A. mellifera carnica e a 
A. mellifera caucasica, disseminando as abelhas 
por todo território brasileiro (GONÇALVES, 
1994; WIESE, 2005). Sendo assim, destacam-
se as quatro principais subespécies de abelhas 
europeias introduzidas em terras brasileiras 
no século XIX: a alemã Apis mellifera mellifera, 
a italiana Apis mellifera ligustica, a austríaca 
Apis mellifera carnica e a russa Apis mellifera 
caucasica (GONÇALVES, 1994; OLIVEIRA e 
CUNHA, 2005). 
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GONÇALVES, 2006; PEREIRA, 2011; SOARES, 
2012).

No Brasil, a abelha africanizada apresentou 
desempenho superior às abelhas europeias 
presentes no continente. As abelhas 
africanizadas se destacam por apresentarem 
elevada capacidade de defesa e adaptação a 
novos ambientes, capacidade reprodutiva muito 
mais eficiente com facilidade de enxamearem, 
rusticidade, maior tolerância a doenças, 
apresentando características únicas e próprias 
(DE JONG, 1996; GONÇALVES, 2006).

Por causa destas novas formas de adaptação 
e expansão, a abelha africanizada rapidamente 
se espalhou pelas Américas, colonizando 
inicialmente o Brasil, expandindo por quase 
toda a América do Sul, exceto as regiões 
abaixo do paralelo 33° na Argentina, em que o 
limite foi provavelmente imposto pelas baixas 
temperaturas de inverno encontradas nesta 
região (KERR, 1982; SHEPPARD et al., 1999; 
GONÇALVES, 2006).

Ao Oeste, a expansão foi limitada devido a 
presença da Cordilheira dos Andes, que impediu 
a passagem dos enxames em razão das baixas 
temperaturas. O Chile é o único país da América 
do Sul que não apresenta abelhas africanizadas 
em seu território até os dias de hoje (DEL LAMA 
et al., 2004, FRANCOY, 2007). A América 
Central foi ligeiramente colonizada, mesmo com 
tentativas frustradas de se criar barreiras que 
impedissem o avanço dos enxames na região 
do Panamá (BOREHAM e ROUBIK, 1987). 
Atualmente, ocupam grande parte ou totalidade 
dos Estados da Califórnia, Texas, Arizona, Novo 
México e Nevada, no Sul dos Estados Unidos 
(ALICE PINTO et al., 2007).

Durante muitos anos foram destacadas as 
características negativas destas abelhas, 

provocando o abandono ou redução drástica 
da atividade pelos apicultores, que não estavam 
preparados. A principal razão foi o elevado grau de 
defensividade das abelhas africanizadas, porém 
ressalte-se que muito pouco ou quase nada se 
sabia sobre seu comportamento, resultando na 
falta de técnicas de manejo adequados.  Aliado a 
isto, foi criado um movimento negativista trazido 
pelos meios de comunicação em relação às 
conhecidas e apelidadas “abelhas assassinas”, 
que também contribuíram ainda mais para a 
decadência da apicultura no Brasil nesse período 
(SOARES, 2004; RANGEL, 2013).

Esta visão negativa diminuiu conforme se 
comprovou a produtividade dessas abelhas. O 
surgimento das abelhas africanizadas no Brasil e 
as suas consequências na vida dos apicultores, 
comerciantes, pesquisadores e na produção, 
causaram uma ampla modificação no cenário 
apícola brasileiro. Após essas mudanças a 
apicultura está em ampla expansão, tendo 
destaque como a atividade do agronegócio de 
maior desenvolvimento, permitindo que o Brasil 
seja conhecido como produtor e exportador dos 
produtos apícolas, sendo que algumas décadas 
depois o país passou a produzir em torno de 40 
mil toneladas/ano (GONÇALVES et al., 2010; 
IBGE, 2018).

As abelhas africanizadas apresentam maior 
tolerância a pragas e doenças em relação às 
abelhas de origem europeias, não necessitando 
da utilização de produtos químicos para o 
controle sanitário (DELAPLANE e MAYER, 2005). 
A africanização contribuiu para a resistência a 
patógenos e maior eficiência no comportamento 
de remoção de crias infestadas pelo ácaro Varroa 
destructor (GUERRA-JÚNIOR et al., 2000). A 
defensividade tem sido uma das características 
mais marcantes da abelha africanizada em 
relação a europeia (DE SOUZA et al., 2012).
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1.4 Cadeia produtiva de apicultura 
e meliponicultura

Tanto a cadeia produtiva da apicultura quanto a da 
meliponicultura devem ser vistas como serviços 
ecossistêmicos de polinização, pois o Brasil 
tem excelente potencial apícola (flora e clima), 
sendo considerada uma importante atividade 
que contribui para o desenvolvimento social e 
econômico (ASSAD et al., 2018). A cadeia produtiva 
da apicultura na atualidade, principalmente no que 
se refere a exploração do seu produto principal, o 
mel, assume crescente importância econômica e 
social em todo o país, contribuindo efetivamente 
com ocupação de mão de obra e geração de 
renda. A cadeia produtiva apícola no Brasil vem 
produzindo anualmente mais de 40 mil toneladas 
de mel, obtidas a partir de mais de 2 milhões de 
colônias espalhadas por todo o território nacional 
(IBGE, 2017; IBGE, 2018).

A cadeia é uma importante atividade econômica 
que gera emprego e renda, sendo o mercado do 
mel estimado em 500 milhões de reais e o valor 
agregado em polinização de culturas agrícolas 
superior a 45 bilhões de dólares ao ano (ASSAD 
et al., 2018; GIANNINI et al., 2015). Ela engloba 
desde os suprimentos como equipamentos de 
campo e as colmeias; o setor produtivo com o 
apicultor e a casa do mel, o processamento, que 
é o entreposto, o setor comercial que engloba o 
distribuidor e a indústria, os mercados informal 
e de varejo, findando a cadeia produtiva com o 
consumidor final, gerando renda a todos os elos 
da cadeia  e contribuindo para o desenvolvimento 
social e econômico, fornecendo um alimento de 
qualidade biológica, alto valor nutricional e que 
contribui para a segurança alimentar (LENGLER 
e RATHMANN, 2006; FERNANDES JÚNIOR e 
ARAÚJO SILVA, 2016; ASSAD et al., 2018). 

Em ordem crescente, destacam-se como 
maiores produtores de mel do mundo em 2017, 

a China (551.476 ton/ano), Turquia (114.471 
ton/ano) e Argentina (76.379 ton/ano). O Brasil 
encontra-se em 11° lugar (41.594 ton/ano) (FAO, 
2019). O mercado apícola vem apresentando 
ótimas expectativas de expansão, considerando 
o aumento da procura no mercado nacional e as 
oportunidades de exportação, aliando-se a esses 
aspectos as parcerias que têm sido estabelecidas 
pelos apicultores (ASSAD et al., 2018).

Em relação aos produtos da meliponicultura, 
sua comercialização é dificultada por não 
haver parâmetros de qualidade específicos a 
esta categoria (BARBIÉRI e FRANCOY, 2020). 
Atualmente não existe no país um mercado bem 
estabelecido de produtos, apenas iniciativas 
pontuais. As diversas técnicas utilizadas nessa 
criação resultam de iniciativas informais de 
pequenos meliponicultores e que difere nas mais 
diversas regiões do país (VILAS BOAS, 2012; 
KOSER et al., 2020).

Um dos maiores problemas na produção de mel 
de abelhas nativas é a falta do manejo e das boas 
práticas de manipulação durante o processo 
de beneficiamento do mel, representando 
um impacto negativo (COSTA et al., 2017). A 
capacitação técnica nas etapas desde o manejo 
das colônias até a comercialização do produto é 
de extrema importância de modo a garantir uma 
cadeia produtiva de qualidade. Contudo, o “Selo 
Arte” criado com a Lei 13.680 (BRASIL, 2018) 
trouxe avanços em relação à comercialização 
dos méis de abelhas sem ferrão, uma vez que 
os produtos artesanais de origem animal, que 
passaram por fiscalizações regionais (municipal 
ou estadual), e podem ter a sua comercialização 
permitida em todo o território nacional. Para 
tanto, devem estar devidamente registrados 
e apresentarem características e processo de 
manipulação artesanal (BARBIÉRI e FRANCOY, 
2020).
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A maior parte dos meliponicultores não possui 
registro e não emite notas de compra e venda, 
logo não há estimativas reais da movimentação 
econômica da meliponicultura no Brasil. Devido 
a essa amplitude das características peculiares 
dessas abelhas nativas do país, não se tem uma 
instrução normativa única para os produtos da 
meliponicultura, como ocorre com os produtos da 
apicultura. O fato decorre dos enormes desafios 
para que a produção e a comercialização de mel 
e outros produtos de abelhas nativas sem ferrão 
sejam regulamentadas em todo território nacional 
(VILAS BOAS, 2012; KOSER et al., 2020).

Alguns estados brasileiros, de forma 
independente e no âmbito de sua autonomia, 
elaboraram leis estaduais específicas para a 
regulamentação do mel de abelhas nativas da 
sua região, que dispõem sobre a criação, o 
manejo, o comércio e o transporte de abelhas 
sociais nativas (meliponíneos) de cada estado 
(PARANÁ, 2017). Um exemplo é a Lei 19.152 
de 2017 para o estado Paraná, que estabelece, 
além de regras de conformidade, a criação de 
um selo de certificação ambiental, que autoriza 
o produtor a vender e comercializar espécies 
nativas (PARANÁ, 2017). Essas iniciativas 
contribuem para o comércio local do mel e de 
colônias de abelhas sem ferrão, mas não permite 
a comercialização interestadual (ADAB, 2014, 
ADAPAR, 2017) e de colônias fora de seu bioma 
(CONAMA, 2020).

 
1.5 Importância econômica da 
sanidade e perdas de acesso a 
mercados
A ocorrência de doenças nas colônias pode 
acarretar prejuízos diretos na cadeia produtiva 
apícola e meliponícola devido à diminuição da 
produtividade e perdas de enxames em casos 
graves, e indiretos com perda de mercado 

interno e externo. No Brasil, os produtos apícolas 
têm se expandido, conquistado o mercado 
interno e mundial, gerando crescimento no setor 
com oportunidades para produtores e empresas 
do segmento (MARTINEZ e SOARES, 2012; 
BALBINO et al., 2015). As abelhas africanizadas 
apresentam maior resistência e, somado as 
condições climáticas do Brasil, a ocorrência 
e os danos provocados por doenças e pragas 
são menores, quando comparados às abelhas 
europeias (CAMARGO et al., 2002).

Em virtude do risco potencial que a presença 
de patógenos pode causar, os apicultores e 
meliponicultores devem estar sempre atentos 
à situação sanitária das abelhas, conferindo a 
saúde de suas colônias. Para isso, devem estar 
capacitados ao reconhecimento visual das 
anormalidades que possam indicar a presença 
de possíveis doenças, o que auxiliará a evitar a 
disseminação e o impacto de novas doenças 
no Brasil. A capacitação e introdução de novas 
técnicas se tornam práticas indispensáveis para 
auxiliar na redução dos efeitos e prejuízos que 
as pragas e doenças podem acarretar para o 
mercado da apicultura e meliponicultura nacionais 
(TASSINARI et al., 2013, FREITAS et al., 2017). 

Sabendo reconhecer os principais sintomas 
de doenças e pragas, o apicultor poderá 
tomar medidas imediatas e necessárias, 
como o isolamento das colônias atacadas, e 
comunicação imediata ao serviço de defesa 
animal do estado. Esta comunicação possibilitará 
a realização de procedimentos de atendimento 
à notificação de doença, coleta de amostras 
pelo médico veterinário oficial e seu envio para 
laboratórios oficiais ou credenciados para análise 
e diagnóstico precisos. Assim, o produtor 
colaborará para evitar a contaminação de seus 
apiários e meliponários, e também apiários e 
meliponários presentes em sua região e para a 
saúde apícola do País.
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A grande diversidade de abelhas no mundo engloba abelhas 
que possuem desde hábitos solitários até altamente sociais. 
Por isso, iremos focar nas informações que permitam um 
reconhecimento fácil e eficiente das principais características 
das abelhas em campo, sobretudo para fins de manejo, 
considerando apenas Apis mellifera (criadas na apicultura) e 
as da tribo Meliponini (criadas na meliponicultura).

2 BIOLOGIA DE APIS 
MELLIFERA  E MELIPONINI

As abelhas utilizam recursos retirados das plantas 
para alimentação, crescimento e desenvolvimento 
das colônias. As operárias forrageiras coletam o 
pólen como principal fonte de proteína e néctar como 
fonte de carboidratos (MICHENER, 1974). A água 
também é um recurso essencial para abelhas. A água 
como recurso possui quatro funções principais em A. 
mellifera: o consumo próprio, a regulação de umidade 
no interior do ninho, diluição do mel e resfriamento da 
temperatura corporal (ABOU-SHAARA, 2012). 
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Figura 2.1. Fases de desenvolvimento de uma abelha, desde ovo, passando por larva e pupa, até atingir a fase adulta. (Imagem: 
MAPA/iStock)

2.2.1  Apis mellifera

A fase larval representa a fase de intensa alimentação, que é aquela em que a abelha ganha peso 
e cresce. Durante este período, as células de cria estão abertas e, após a sua operculação pelas 
operárias adultas, a larva tece o casulo e passa para a fase de pupa. Nesta fase da metamorfose, na 

2.1  Considerações gerais sobre a 
nomenclatura e classificação
Tanto Apis mellifera quanto abelhas sem 
ferrão fazem parte dos organismos altamente 
sociais ou eussociais, que serão abordados 
detalhadamente no capítulo 3. Assim sendo, 
compartilham muitas características evolutivas, 
ecológicas e fisiológicas. De acordo com 
Michener (1969), por definição, para comporem 
este grupo, é necessário que três requisitos 
básicos sejam cumpridos: (1) sobreposição de 
gerações dentro do mesmo ninho, (2) o cuidado 
com a prole de forma cooperativa, e (3) divisão 
de tarefas entre os membros.

Outro aspecto importante é em relação à 
classificação destes grupos. As abelhas 
africanizadas estão incluídas na tribo Apini e as 

abelhas sem ferrão em Meliponini, sendo esta 
última caracterizada pela presença de um ferrão 
vestigial, ou seja, não funcional (MICHENER, 
2013). Em outras palavras, as abelhas da tribo 
Meliponini não ferroam, daí o seu nome popular 
“abelhas sem ferrão”. 

2.2  Ciclo e vida das abelhas 

As abelhas pertencem à classe Insecta (insetos) 
e à ordem Hymenoptera. O ciclo de vida dos 
organismos desta ordem, que abrange também as 
formigas e as vespas, é dito de desenvolvimento 
holometabólico, ou desenvolvimento completo. 
Em outras palavras, os indivíduos passam pelas 
fases de ovo - larva - pré-pupa - pupa - inseto 
adulto (Figura 2.1) (WINSTON, 2003; DA CRUZ-
LANDIM, 2009).
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Tabela 2.1. Tempo médio de desenvolvimento em dias de abelhas A. mellifera europeias e africanizadas.

qual a abelha não se alimenta, ocorrem os processos de pigmentação de olhos e corpo e, ao final, 
atinge a fase adulta (Tabela 2.1). Quando a transformação está completa, o adulto recém-formado rói 
o opérculo, sai da célula e finaliza o seu desenvolvimento durante os próximos dias (WINSTON, 2003).

2.2.2  Meliponini

Em abelhas sem ferrão, todos os processos 
de muda e metamorfose também ocorrem. 
No entanto, um aspecto importante é que, em 
seguida à postura dos ovos pela rainha, as 
células de cria são imediatamente lacradas pelas 
operárias (SOMMEIJER et al., 1982), uma vez 
que todo o alimento larval já foi depositado antes 
da postura. 

2.3  Os tipos de abelhas (ou castas)

Dentro das colônias, de ambos os grupos, existem 
nas colônias três tipos básicos de indivíduos: as 
rainhas e as operárias (ambas fêmeas) e os machos 
(Figura 2.2). No entanto, quando falamos em 
castas, essa definição consiste na diferenciação 
comportamental e morfológica na grande maioria 
das espécies sociais, entre as fêmeas que 
compõem uma colônia. Para abelhas então, temos 
duas castas: a reprodutiva composta pelos machos 
e a rainha, responsável pela postura de ovos, e a 
casta operária, representada pelas abelhas que 
exercem diversas tarefas para o crescimento e a 
manutenção da colônia: construção de células 

Figura 2.2. Zangão (A), operária (B) e rainha (C) de abelhas 
Apis mellifera. (Fotos: Cristiano Menezes)

A
B
C

de cria, alimentação da cria, coleta de alimento, 
defesa do ninho.

2.4  A diferenciação de castas e 
sexo

Em abelhas, rainhas e operárias se desenvolvem 
a partir de ovos fertilizados, e os machos a 
partir de ovos não-fertilizados (reprodução por 
partenogênese) (DA CRUZ-LANDIM, 2009). Para 
a compreensão dos mecanismos de formação 

Biologia de Apis mellifera e Meliponini

Indivíduo Ovo
Larva Pupa TOTAL

Europeia Africanizada Europeia Africanizada Europeia Africanizada

Operárias 3 6 5 12 12 21 20

Zangões 3 7 6,5 14 14,5 24 24

Rainha 3 6 5 7 7 16 15
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Figura 2.3. Ovo depositado sobre o alimento larval em colônia de abelhas nativas sem ferrão. (Foto: Heber Luiz Pereira)

2.4.1  Apis mellifera

Em A. mellifera, os fatores que determinam 
quem irá se tornar operária ou rainha são 
diretamente relacionados à alimentação que 
as larvas recebem (DIETZ e HAYDAK, 1971). 
A rainha recebe geleia real durante todo o seu 
desenvolvimento. Esse alimento é composto 
de secreções das glândulas mandibulares e 
hipofaringeanas, com a presença de açúcares 
do néctar (HAYDAK, 1970). O alimento difere 
com relação ao alimento das larvas que se 
tornarão operárias por conter mais secreções 
da glândula mandibular e na quantidade que é 
fornecida à cria (WINSTON, 2003).

Para Winston (2003), além da alimentação, 
a estrutura na qual os ovos são depositados 
pode ser um estímulo importante para prover 

de rainhas em abelhas, é necessário conhecer 
os sistemas de alimentação larval, os quais 
são completamente distintos entre A. mellifera 
e abelhas sem ferrão (DIETZ e HAYDAK, 1971; 
HARTFELDER et al., 2006). Além disso, existem 
diferenças até mesmo entre os meliponíneos. 

Em A. mellifera, a rainha faz a postura de ovos 
na célula de cria e, frequentemente as operárias 
inspecionam as células para a deposição do 
alimento larval (BROUWERS et al., 1987). A 
este processo dá-se o nome de alimentação 
progressiva. Em abelhas sem ferrão, as operárias 
nutrizes depositam todo o alimento que será 
consumido ao longo do desenvolvimento 
logo antes da oviposição (Figura 2.3). Então, 
a rainha oviposita sobre o alimento larval e, 
imediatamente a célula de cria é lacrada pelas 
operárias (HARTFELDER et al., 2006). 



33

Figura 2.4. Células reais ou realeiras. (Foto: Célio Roberto Althaus Iurkevicz)

2.4.2  Meliponini

O mecanismo de determinação de rainhas 
consiste na principal diferença entre os 
meliponíneos. Em abelhas do gênero Melipona, 
os fatores que determinam as castas são 
alimentares e genéticos (HARTFELDER et al., 
2006). A quantidade de alimento recebida por 
operárias e rainhas é o mesmo, impossibilitando 
a distinção de uma realeira (as células de cria são 
do mesmo tamanho). Nas demais abelhas sem 

ferrão, aquelas larvas que irão se tornar rainhas 
são alimentadas com uma quantidade maior 
que o dobro de alimento do que aquelas que 
serão operárias (MENEZES et al., 2013). Assim, 
as células de cria de rainhas, ditas realeiras, são 
visivelmente diferenciadas. 

2.5  Recurso alimentares

As abelhas utilizam recursos retirados das 
plantas para alimentação, crescimento e 
desenvolvimento das colônias. As operárias 
forrageiras coletam o pólen como principal fonte 
de proteína e néctar como fonte de carboidratos 
(MICHENER, 1974). A água também é um recurso 
essencial para abelhas. Durante a coleta de pólen 
em flores, as abelhas forrageiras aglomeram 
grãos de pólen em suas corbículas usando uma 
mistura de néctar e saliva, tal processo facilita 

informações acerca da futura casta/sexo. Por 
exemplo, um ovo posto em uma célula de 
operária pode ser transferido para uma de 
rainha (realeira) e transformar-se em princesa, 
sob condições favoráveis (Figura 2.4). Da 
mesma forma, um ovo transplantado de uma 
realeira para uma célula de operária originará um 
indivíduo desta casta.

Biologia de Apis mellifera e Meliponini
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Figura 2.5. Favo de Apis  mellifera, onde em cada célula pode haver cria ou alimento.  (Foto: Heber Luiz Pereira)

2.5.2  Meliponini

As abelhas sem ferrão armazenam grãos de 
pólen e néctar trazidos do campo dentro de 
potes feitos com cerume (cera + resina), sendo 
estes, estruturas separadas do ninho (onde ficam 
as crias) (Figura 2.6). O néctar será processado 
e desidratado, a fim de ser convertido em mel. 
Os grãos de pólen são inicialmente frescos e, 
posteriormente, fermentados (VOLLET-NETO et 
al., 2017). 

Figura 2.6. Vista superior de uma colônia de abelhas sem 
ferrão (Melipona scutellaris). A seta vermelha indica um pote 
de pólen; a azul indica um pote de mel em construção; a 
seta verde representa o invólucro que abriga o ninho (onde 
ficam as crias). (Foto: Annelise de Souza Rosa Fontana)

a adesão do pólen à corbícula (VOLLET-NETO, 
2017). Já o néctar, após ser coletado nas flores, 
é armazenado em uma estrutura conhecida 
como o papo das abelhas, e conduzido para 
dentro das colmeias (ROUBIK, 2006). A coleta 
de água, quando ocorre, também é armazenada 
dentro do papo (FREITAS et al., 2007).

2.5.1  Apis mellifera

Essas abelhas depositam pólen, néctar, mel, 
e mantêm as suas crias nos mesmos tipos de 
favos (Figura 2.5), diferentemente do que ocorre 
em abelhas sem ferrão, como será apresentado 
a seguir. Vásquez e Olofsson (2009) relataram em 
A. mellifera a existência de bactérias entéricas 
das abelhas no pólen recém-coletado, bem 
como no pólen armazenado no ninho, o que 
sugere que as abelhas operárias podem inocular 
microrganismos no pólen durante a coleta em 
flores. A água como recurso possui quatro 
funções principais em A. mellifera: o consumo 
próprio, a regulação de umidade no interior 
do ninho, diluição do mel e resfriamento da 
temperatura corporal (ABOU-SHAARA, 2012).



35

Para garantir um fornecimento constante de 
alimentos e, consequentemente, aumentar as 
chances de sobrevivência da colônia durante 
os períodos de escassez de recursos, eles são 
estocados no ninho (ROUBIK, 1982; MAIA-
SILVA et al., 2015). Vollet-Neto et al. (2017) 
verificaram que as abelhas recém-emergidas 
consomem muito pólen e elas têm uma 
preferência significativa pelo pólen fermentado 
ao invés do pólen fresco. Existem três motivos 
para tal comportamento: (1) as preferências 
inatas de abelhas jovens pelo pólen fermentado; 
(2) a presença de níveis mais elevados de 
substâncias atraentes no pólen fermentado; e 
(3) pode haver um aprendizado associativo da 
fase de larva, pois durante o desenvolvimento 
a exposição ao pólen fermentado no alimento 
larval é constante. 

A água, para abelhas sem ferrão, serve para 
a diluição do mel e para compor o alimento 
larval (ROUBIK, 2006). O mel de meliponíneos 
é visivelmente mais líquido, assim como o 
alimento larval. Hartfelder e Engels (1989) 
relataram que o alimento larval regurgitado pelas 
operárias de abelhas sem ferrão é constituído 
por mel, pólen e secreções glandulares, sendo 
composto por 40-60% de água, 5-12% de 
açúcares, 1,1-19,4% de proteínas, 0,2-1,3% 
de aminoácidos livres e 15-30% por pólen. 

2.6  Tamanho populacional das 
colônias
O tamanho populacional das colônias depende 
da espécie. Normalmente, uma colônia de 
abelhas A. mellifera possui entre 60.000 e 80.000 
operárias, uma rainha e entre zero e 400 zangões. 
Proporcionalmente, espécies de abelhas sem 
ferrão possuem um número relativamente 
reduzido de indivíduos, podendo variar de cerca 

de 300 (em gêneros como Nanotrigona) até mais 
de 10.000 (como em Scaptotrigona) por colônia. 

 
2.7  Material utilizado e local de 
construção dos ninhos
2.7.1  Apis mellifera	

As colônias de A. mellifera, por serem muito 
populosas, necessitam de locais de maior 
volume para nidificar, que são geralmente 
ocos de árvores. As cavidades do ninho são 
verticalmente alongadas e cilíndricas. De 
acordo com Seeley (2006), encontrar um local 
apropriado para nidificação é apenas a primeira 
etapa de uma longa trajetória, até a conclusão 
do ninho. O material básico para a construção 
é a cera, produzida pelas glândulas da parte 
inferior do seu abdome. A construção do ninho 
tem início assim que um enxame entra na 
cavidade escolhida. Inicialmente, as abelhas 
roem toda a madeira podre do teto da cavidade, 
preparando uma superfície sólida para prender 
os favos novos. Em seguida, elas se agrupam 
e, a grande maioria, se ocupa em secretar 
placas minúsculas de cera. A construção do 
favo se dá quando as abelhas individuais com 
placas de cera bem desenvolvidas começam 
a se desvencilhar de suas irmãs, sobem pelo 
agrupamento de abelhas e depositam sua cera 
depois de mastigar cada placa, para misturá-
la com uma secreção da glândula mandibular, 
tornando a cera mais plástica.    

2.7.2  Meliponini

Os meliponíneos podem nidificar nos mais 
diversos e inusitados locais, podendo ser em 
solo, troncos ocos de árvores, buracos em 
rochas, paredes, cavidades já existentes e 
em barrancos. Nogueira-Neto (1997) e Villas-
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Bôas (2012) observaram que uma colônia de 
meliponíneos pode ser formada a partir de uma 
série de materiais encontrados na natureza, 
sendo eles o barro e resinas e outros que são 
produzidos ou processados dentro da colônia, 
a exemplo do cerume, da própolis ou da 
geoprópolis, e ainda com material secretado 
pelas próprias abelhas através do seu abdome, 
a cera.

De acordo com Nogueira-Neto (1997), a 
estrutura interna das colônias é construída 
a partir do cerume, que nada mais é que 
uma mistura de cera produzida por secreção 
glandular de abelhas jovens, com própolis 
que é constituída, principalmente, por resinas 
coletadas das plantas. O barro é muito utilizado 
por meliponíneos para a construção das 
entradas dos ninhos e é o principal constituinte 
da geoprópolis, que é uma mistura do barro com 
própolis. A geoprópolis tem características de 
cimento e é utilizada na vedação da colônia e 
delimitação de espaços. As grandes massas são 
denominadas de batumes.

Ainda existem outros materiais utilizados para 
a construção de ninhos em certos tipos de 
meliponíneos. A espécie Trigona spinipes, 
conhecida como abelha- cachorro, utiliza na 
construção de seus ninhos outros tipos de 
materiais, como sementes e excrementos 
animais. Registros de excrementos de origem 
animal também foram verificados na construção 
de ninhos de Melipona quadrifasciata, M. 
subnitida e M. scutellaris. Em função dos 
muitos hábitos de preocupação higiênico-
sanitária encontrados em certos meliponíneos, 
Nogueira-Neto (1997) enfatizou a importância 
da pasteurização do mel antes do consumo 
humano.

2.8  Arquitetura dos ninhos

2.8.1  Apis mellifera

O ninho de A. mellifera é composto por favos 
verticais, formados por alvéolos, com formato 
hexagonal. Esse formato permite a otimização do 
uso de material, maior aproveitamento do espaço 
e maior resistência física para suportar o peso 
do mel armazenado. Os alvéolos possuem dois 
tamanhos, sendo naqueles maiores realizadas 
as posturas de ovos de zangão, e nos menores 
postura de ovos de operárias ou usados para 
estocagem de alimento. A prole é criada nas 
partes centrais da colônia, de forma a facilitar o 
controle de temperatura pelas operárias. Nessas 
abelhas, os favos são verticais (Figura 2.7), 
e as crias, o mel e o pólen encontram-se nos 
mesmos tipos de alvéolos. O pólen depositado 
nos alvéolos passa a ser chamado de pão da 
abelha.

Figura 2.7. Colônia de abelhas do gênero Apis, indicando a 
disposição vertical dos favos. (Foto: MAPA/iStock)
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2.8.2  Meliponini

Uma colônia de meliponíneos é formada por 
duas estruturas principais: o ninho e os potes 
de alimento, além de estruturas auxiliares que 
não ocorrem necessariamente em todas as 
espécies, como o invólucro, o batume, o túnel de 
entrada, lixeira e depósito de resina ou própolis 
(VILLAS-BÔAS, 2012). Os potes de alimento 
são, em sua maioria, elipsoides, construídos 
de cerume, e podem apresentar diferentes 
tamanhos dependendo da espécie. Pólen e mel 
são armazenados de forma separada em potes 
distintos, especificamente para cada recurso.

A estrutura do ninho de meliponíneos é formada 
por cerume, possuindo características distintas 
de acordo com a espécie. Pode ser formada por 
células agrupadas, formando discos horizontais 
(Figura 2.8), verticais (apenas duas espécies), 
em espiral ou em cachos, quando as células são 

Figura 2.8. Colônia de Meliponini, indicando a disposição horizontal dos favos de cria. (Foto: MAPA/iStock)

esparsas e conectadas por pilares de cerume, 
como por exemplo a espécie Frieseomelitta 
varia conhecida como marmelada. 

2.9  Comportamento enxameatório
2.9.1  Apis mellifera	

De acordo com Winston (2003), em A. mellifera, 
são reconhecidos dois tipos de enxames: 
o natural (reprodutivo) e o de abandono ou 
migração. Na enxameação natural, a maioria 
das operárias e a rainha velha (enxame primário), 
ou uma nova (enxames secundários) saem do 
ninho para procurar um novo local para nidificar, 
na maioria das vezes distante da colônia mãe.

A principal característica quando um enxame 
sai são grandes zumbidos causado por 
milhares de abelhas que procuram sua rainha 
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